VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEI Nº 1.124, DE 2023
(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe denomina "Bruno Giorgi" o trecho da Rodovia SP-338 que interliga os municípios de Mococa e Cajuru.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese à manifestação contrária do Relator designado, Excelentíssimo Senhor Deputado Caio França, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Isso porque o Projeto de Lei cumpre todos os requisitos para denominação de próprio público estabelecidos pela Lei n. 14.707, de 08 de março de 2012, quais sejam:

(a) 

Estão acostados aos autos a biografia e relação das obras e ações do homenageado (conforme exige o artigo 1º, I, a);

(b)

Há documento que comprova ser o homenageado pessoa falecida (conforme exige o artigo 1º, I, b);

(c)

Há documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável - DER, no qual consta que o trecho da rodovia Estado e está em condições de receber denominação (em que pese já ter denominação), bem como sua exata localização (conforme exige o artigo 1º, I, c);

(d)

Não há outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear (conforme exige o artigo 1º, II);

(e)

Conforme exposto pelo Nobre Autor, o homenageado prestou serviços relevantes à sociedade, bem como tinha vínculos com aquela região (conforme exige o artigo 1º, III).
O grande cerne da questão, e que ensejou o voto contrário, é que o Nobre Relator entendeu que “o próprio pertence ao Estado e é denominado “Abrão Assed”, nos termos da Lei nº 2.027, de 04.07.1979, não cumprindo determinação do inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012, que “não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro prédio público estadual”.
Ocorre que, em verdade, o artigo 1º, II, alude à pessoa homenageada, e não ao próprio que está sendo denominado – ou seja, o próprio já ter denominação, ou não, não implica em nada para fins legais.

Ante ao todo acima exposto, considerando o cumprimento de todos os requisitos legais, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1124, de 2023.
Sala das Comissões, em
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Relator

